MATOS, TAVARES & OLIVEIRA, LDA
Contrato de Sociedade Nº SN/1980 de 10 de Julho
No dia vinte e sete de Junho de mil novecentos e oitenta, na Secretaria Notarial de Ponta Delgada, perante mil, licenciado Manuel Armindo Sobrinho, notário do Segundo Cartório, comparecerem como outorgantes os senhores:

PRIMEIRO:— José de Matos, casado com D. Maria de Lurdes Soares Raposo, sob o regime da comunhão geral de bens, natural do Cabouco, concelho da Lagoa, e residente na Rua de Luanda;

SEGUNDO: — Eng.º João Gago Martins Tavares, casado com D. Maria Ana Cavadinho do Couto Matias Tavares, sob o regime da comunhão de adquiridos natural da freguesia de São Sebastião, desta cidade, e nela residente, na Avenida Gaspar Frutuoso, n.º 8;

TERCEIRO: — Manuel de Oliveira da Ponte, casado com D. Maria de Fátima Castanheira da Ponte, sob o regime da comunhão geral de bens, natural da freguesia dos Arrifes, deste concelho, e residente na Rua Infante D. Henrique, n.º 30, freguesia de Capelas, do mesmo concelho.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por conhecimento pessoal.

E por eles foi dito que pela presente escritura, constituem entre si uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, nos termos das cláusulas constantes dos artigos seguintes:

PRIMEIRO: — A sociedade adopta a firma de “Matos, Tavares & Oliveira, Limitada” e tem a sua sede em Ponta Delgada, na Rua Ernesto do Canto, número quarenta e seis.

PARAGRAFO ÚNICO — Por decisão da gerência, poderá a mesma instalar armazéns, delegações e filiais em qualquer parte do território nacional, bem como abrir escritórios, agências e depósitos no estrangeiro.

SEGUNDO — A sua duração é por tempo indeterminado a contar desta data.

TERCEIRO — A sociedade tem por objecto a exploração de matas, bem como a industrialização e comercialização nacional e internacional de madeiras e materiais de construção civil.

Poderá ainda dedicar‑se a qualquer outro ramo de actividade, mediante deliberação da assembleia geral.

QUARTO — O capital social, já integralmente realizado em dinheiro é de seiscentos mil escudos, sendo representado por três quotas iguais de duzentos mil escudos e ficando a pertencer uma a cada sócio.

QUINTO — Quando se mostrar conveniente e necessário, poderão os sócios fazer prestações suplementares de capital até ao limite das suas quotas.

SEXTO — A administração e gerência da sociedade ficarão a pertencer a todos os sócios, os quais ficam desde já nomeados gerentes com dispensa de caução. Bastam duas assinaturas para obrigar a sociedade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — É permitido aos gerentes delegar os seus poderes de gerência em qualquer outra pessoa.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Praticando qualquer sócio actos estranhos ou paralelos aos negócios da sociedade com prejuízo ou dano para a própria, poderá o mesmo ser excluído mediante amortização da respectiva quota deliberada em assembleia geral.

PARAGRAFO TERCEIRO — O valor da quota amortizada será determinado pelo último balanço efectuado, e o seu pagamento obedecerá às condições estabelecidas na assembleia geral que deliberar a amortização.

SÉTIMO — Na cessão de quotas a estranhos, é reconhecido o direito de preferência à sociedade, em primeiro lugar, e depois na demais sócios, sem prejuízo do disposto no artigo décimo.

OITAVO — No caso de falecimento de qualquer sócio, os respectivos herdeiros deverão comunicar à sociedade, no prazo de trinta dias, o nome daquele que passará a representá‑los a todos enquanto a quota se mantiver indivisa.

NONO — Quando a lei não exigir outras formalidades, as reuniões da assembleia geral serão convocadas por cartas registadas dirigidas aos sócios, com a antecedência de oito dias pelo menos.

DÉCIMO — É permitida, no todo ou em parte, a cessão de quotas a favor dos herdeiros dos sócios cedentes.

Assim o disseram e outorgaram.

Fica arquivada uma certidão passada pela Conservatória do Registo Predial e Comercial de Ponta Delgada, em 26 de Junho corrente, comprovativa de que a firma adoptada não é susceptível de se confundir com qualquer outra já registada.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos explicado o seu conteúdo, em voz alta e na presença simultânea de todos, com a advertência de que o registo deste acto deve ser requerido na Conservatória do Registo Comercial competente, no prazo de três meses.
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